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PROGRAMA AUXÍLIO BRASIL - PROGRAMA AUXÍLIO GÁS DOS BRASILEIROS - ADICIONAL 

COMPLEMENTAR - CONSIDERAÇÕES 
 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.155, DE 1º DE JANEIRO DE 2023. 

 

 

 

Institui o Adicional Complementar do Programa Auxílio Brasil e do Programa Auxílio Gás dos 

Brasileiros. 

 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, 

adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

 Art. 1º Fica instituído o Adicional Complementar para Famílias Beneficiárias do Programa 

Auxílio Brasil e do Programa Auxílio Gás dos Brasileiros. 

 § 1º O Adicional Complementar consiste: 

 I - no pagamento, mensal, do valor de R$ 200,00 (duzentos reais) às famílias beneficiárias do 

Programa Auxílio Brasil, instituído pela Lei nº 14.284, de 29 de dezembro de 2021; e 

 II - no pagamento, bimestral, do valor monetário correspondente a um adicional de cinquenta 

por cento da média do preço nacional de referência do botijão de treze quilogramas de gás 

liquefeito de petróleo, estabelecido pelo Sistema de Levantamento de Preços - SLP da Agência 

Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, nos seis meses anteriores, às famílias 

beneficiárias do Programa Auxílio Gás dos Brasileiros, instituído pela Lei nº 14.237, de 19 de novembro 

de 2021. 

 § 2º Terão direito ao Adicional Complementar as famílias beneficiárias cujo benefício esteja 

liberado ou temporariamente bloqueado na data da geração da folha de pagamentos da 

competência do benefício. 

 § 3º O Adicional Complementar será limitado a um benefício por família, por Programa. 

 § 4º A família beneficiária dos dois Programas a que se refere o caput poderá receber o 

Adicional Complementar vinculado a cada Programa pelo qual seja atendida. 

 § 5º O Adicional Complementar terá caráter temporário e será pago até que novo programa 

venha a substituir o Programa Auxílio Brasil e o Programa Auxílio Gás dos Brasileiros. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Presidente da República, por meio da Medida Provisória nº 1.155/2023, instituiu o 

Adicional Complementar para Famílias Beneficiárias do Programa Auxílio Brasil e do Programa 

Auxílio Gás dos Brasileiros. 

 O Adicional Complementar consiste no pagamento, mensal, do valor de R$ 200,00 

(duzentos reais) às famílias beneficiárias do Programa Auxílio Brasil, instituído pela Lei nº 14.284/2021 

*(V. Bol. 1928 - LT); no pagamento, bimestral, do valor monetário correspondente a um adicional 

de cinquenta por cento da média do preço nacional de referência do botijão de treze 

quilogramas de gás liquefeito de petróleo, estabelecido pelo Sistema de Levantamento de Preços 

- SLP da Agência Nacional do Petróleo, instituído pela Lei nº 14.237/2021. 

 Terão direito ao Adicional Complementar as famílias beneficiárias cujo benefício esteja 

liberado ou temporariamente bloqueado na data da geração da folha de pagamentos da 

competência do benefício.  

 A família beneficiária dos dois Programas, a que se refere o caput, poderá receber o 

Adicional Complementar vinculado a cada Programa pelo qual seja atendida.  

 O Adicional Complementar terá caráter temporário e será pago até que novo programa 

venha a substituir o Programa Auxílio Brasil e o Programa Auxílio Gás dos Brasileiros.  

 O acréscimo mensal extraordinário (200,00) será complementar à soma dos benefícios 

previstos Lei nº 14.284/2021, (130,00) e não será considerado para fins do cálculo do benefício 

previsto na Lei nº 14.342/2022 *(V. Bol. 1941 - LT) (400,00). 

 Ato do Ministro de Estado do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à 

Fome poderá definir procedimentos para a gestão e a operacionalização do Adicional 

Complementar. 

 

Consultora: Lélida Maria da Silva. 
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 § 6º As despesas para o pagamento e a operacionalização do Adicional Complementar 

destinado às famílias beneficiárias do Programa Auxílio Brasil e do Programa Auxílio Gás dos Brasileiros 

correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas aos referidos Programas. 

 § 7º O acréscimo mensal extraordinário de que trata o inciso I do caput deste artigo será 

complementar à soma dos benefícios previstos no caput do art. 4º da Lei nº 14.284, de 2021, e não 

será considerado para fins do cálculo do benefício previsto na Lei nº 14.342, de 18 de maio de 2022. 

 Art. 2º Compete ao Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à 

Fome a implementação do Adicional Complementar de que trata esta Medida Provisória. 

 § 1º Para o pagamento do Adicional Complementar será utilizada a estrutura de gestão e 

operação de benefícios e de pagamentos do Programa Auxílio Brasil e do Programa Auxílio Gás dos 

Brasileiros. 

 § 2º O pagamento do Adicional Complementar será feito na data prevista no calendário de 

pagamentos do Programa Auxílio Brasil e do Programa Auxílio Gás dos Brasileiros, pelos mesmos meios 

de pagamento. 

 Art. 3º Aplica-se, no que couber, o disposto na Lei nº 14.284, de 2021, e na Lei nº 14.237, de 19 

de novembro de 2021, e nos seus regulamentos ao Adicional Complementar de que trata esta 

Medida Provisória. 

 Parágrafo único. Ato do Ministro de Estado do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e 

Combate à Fome poderá definir procedimentos para a gestão e a operacionalização do Adicional 

Complementar. 

 Art. 4º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

 Brasília, 1º de janeiro de 2023; 202º da Independência e 135º da República. 
 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
José Wellington Barroso de Araujo Dias 

Rui Costa dos Santos 
 

(DOU EDIÇÃO EXTRA B, 02.01.2023) 
 
BOLT8783---WIN/INTER 
 

 

 

PREVIDÊNCIA SOCIAL - REAJUSTE DOS VALORES DA TABELA DE SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO 

DOS SEGURADOS EMPREGADOS, DOMÉSTICOS E TRABALHADORES AVULSOS - REAJUSTE DO 

VALOR DA COTA DO SALÁRIO-FAMÍLIA - LIMITES A PARTIR DE JANEIRO DE 2023 - FATORES DE 

REAJUSTE PARA PAGAMENTO DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS - ALTERAÇÃO 
 

 

PORTARIA INTERMINISTERIAL MTP/MF Nº 26, DE 10 DE JANEIRO DE 2023. 
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Dispõe sobre o reajuste dos benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e 
demais valores constantes do Regulamento da Previdência Social - RPS e dos valores previstos 
nos incisos II a VIII do § 1º do art. 11 da Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 
2019, que trata da aplicação das alíquotas da contribuição previdenciária prevista nos arts. 
4º, 5º e 6º da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004. (Processo nº 10128.118262/2022-61) 

 
 Os MINISTROS DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E DA FAZENDA, no uso da atribuição que 
lhes confere o inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e tendo em vista o disposto na 
Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998; na Emenda Constitucional nº 41, de 19 de 
dezembro de 2003; na Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019; na Lei nº 8.212, de 
24 de julho de 1991; no art. 41-A da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; na Lei nº 13.152, de 29 de julho 
de 2015; na Medida Provisória nº 1.143, de 12 de dezembro de 2022; e no Regulamento da 
Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, 

 RESOLVEM: 

 Art. 1º Os benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS serão reajustados, a 

partir de 1º de janeiro de 2023, em 5,93% (cinco inteiros e noventa e três décimos por cento). 

 § 1º Os benefícios a que se refere o caput, com data de início a partir de 1º de janeiro de 

2022, serão reajustados de acordo com os percentuais indicados no Anexo I desta Portaria. 

 § 2º Aplica-se o disposto neste artigo às pensões especiais pagas às vítimas da síndrome da 

talidomida, às pessoas atingidas pela hanseníase de que trata a Lei nº 11.520, de 18 de setembro de 

2007, e ao auxílio especial mensal de que trata o inciso II do art. 37 da Lei nº 12.663, de 5 de junho de 

2012. 

 Art. 2º A partir de 1º de janeiro de 2023, o salário de benefício e o salário de contribuição não 

poderão ser inferiores a R$ 1.302,00 (mil trezentos e dois reais) nem superiores a R$ 7.507,49 (sete mil 

quinhentos e sete reais e quarenta e nove centavos). 

 Art. 3º A partir de 1º de janeiro de 2023: 

 I - não terão valores inferiores a R$ 1.302,00 (mil trezentos e dois reais), os benefícios de: 

 a) prestação continuada pagos pelo INSS correspondentes a aposentadorias, auxílio por 

incapacidade temporária e pensão por morte (valor global); 

 b) aposentadorias dos aeronautas, concedidas com base na Lei nº 3.501, de 21 de dezembro 

de 1958; e 

 c) pensão especial paga às vítimas da síndrome da talidomida. 

 II - os valores dos benefícios concedidos ao pescador, ao mestre de rede e ao patrão de 

pesca com as vantagens da Lei nº 1.756, de 5 de dezembro de 1952, deverão corresponder, 

respectivamente, a 1 (uma), 2 (duas) e 3 (três) vezes o valor de R$ 1.302,00 (mil trezentos e dois reais), 

acrescidos de 20% (vinte por cento); 

 III - o benefício devido aos seringueiros e seus de pendentes, concedido com base na Lei nº 

7.986, de 28 de dezembro de 1989, terá valor igual a R$ 2.604,00 (dois mil seiscentos e quatro reais); 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 Os Ministros de Estado da Previdência Social e da Fazenda, por meio da Portaria 

Interministerial MTP/ME nº 26/2023, divulga a tabela de salário de contribuição do INSS dos 

segurados empregados, domésticos, trabalhadores avulsos para pagamento de remuneração, a 

partir de 1º.01.2023. 

 Dentre as alterações, destacamos: 

 - o percentual de ajuste foi de 5,93% para os beneficiários do INSS; 

 - o valor do salário de benefício e do salário de contribuição não poderão ser inferiores a 

R$ 1.302,00 e nem superiores a R$ 7.507,49. 

 A contribuição dos segurados empregado, empregado doméstico e trabalhador avulso, 

para pagamento de remuneração a partir de 1º de janeiro de 2023: 

 - a remuneração até R$ 1.302,00, aplica-se o percentual de 7,5%; 

 - de R$ 1.302,01 até R$ 2.571,29, aplica-se o percentual de 9%; 

 - de R$ 2.571,30 até R$ 3.856,94, aplica-se o percentual de 12%; 

 - de R$ 3.856,95 até R$ 7.507,49; aplica-se o percentual de 14%. 

 O valor da cota do salário-família será de R$ 59,82, para remuneração mensal até a R$ 

1.754,18. 

 

Consultora: Lélida Maria da Silva. 
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 IV - é de R$ 1.302,00 (mil trezentos e dois reais), o valor dos seguintes benefícios assistenciais 

pagos pelo INSS: 

 a) pensão especial paga aos dependentes das vítimas de hemodiálise da cidade de Caruaru 

no Estado de Pernambuco; 

 b) amparo social ao idoso e à pessoa com deficiência; e 

 c) renda mensal vitalícia. 

 Art. 4º O valor da cota do salário-família por filho ou equiparado de qualquer condição, até 

14 (quatorze) anos de idade, ou inválido de qualquer idade, a partir de 1º de janeiro de 2023, é de 

R$ 59,82 (cinquenta e nove reais e oitenta e dois centavos) para o segurado com remuneração 

mensal não superior a R$ 1.754,18 (mil setecentos e cinquenta e quatro reais e dezoito centavos). 

 § 1º Para fins do disposto neste artigo, considera-se remuneração mensal do segurado o valor 

total do respectivo salário de contribuição, ainda que resultante da soma dos salários de contribuição 

correspondentes a atividades simultâneas. 

 § 2º O direito à cota do salário-família é definido em razão da remuneração que seria devida 

ao empregado no mês, independentemente do número de dias efetivamente trabalhados. 

 § 3º Todas as importâncias que integram o salário de contribuição serão consideradas como 

parte integrante da remuneração do mês, exceto o décimo terceiro salário e o adicional de férias 

previsto no inciso XVII do art. 7º da Constituição, para efeito de definição do direito à cota do salário-

família. 

 § 4º A cota do salário-família é devida proporcionalmente aos dias trabalhados nos meses de 

admissão e demissão do empregado. 

 Art. 5º O auxílio-reclusão, a partir de 1º de janeiro de 2023, será devido aos dependentes do 

segurado de baixa renda recolhido à prisão em regime fechado que não receber remuneração da 

empresa e nem estiver em gozo de auxílio por incapacidade temporária, pensão por morte, salário-

maternidade, aposentadoria ou abono de permanência em serviço que, no mês de recolhimento à 

prisão tenha renda igual ou inferior a R$ 1.754,18 (mil setecentos e cinquenta e quatro reais e dezoito 

centavos), independentemente da quantidade de contratos e de atividades exercidas, observado 

o valor de R$ 1.302,00 (mil trezentos e dois reais), a partir de 1º de janeiro de 2023. 

 Parágrafo único. A aferição da renda mensal bruta para enquadramento do segurado como 

de baixa renda ocorrerá pela média dos salários de contribuição apurados no período dos doze 

meses anteriores ao mês de recolhimento à prisão, corrigidos pelos mesmos índices de reajuste 

aplicados aos benefícios do Regime Geral de Previdência Social - RGPS. 

 Art. 6º A partir de 1º de janeiro de 2023, será incorporada à renda mensal dos benefícios de 

prestação continuada pagos pelo INSS, com data de início no período de 1º janeiro de 2022 a 31 de 

dezembro de 2022, a diferença percentual entre a média dos salários de contribuição considerados 

no cálculo do salário de benefício e o limite máximo em vigor no período, exclusivamente nos casos 

em que a referida diferença resultar positiva, observado o disposto no § 1º do art. 1º e o limite de R$ 

7.507,49 (sete mil quinhentos e sete reais e quarenta e nove centavos). 

 Art. 7º A contribuição dos segurados empregados, inclusive o doméstico e do trabalhador 

avulso, relativamente aos fatos geradores que ocorrerem a partir da competência janeiro de 2023, 

será calculada mediante a aplicação da correspondente alíquota sobre o salário de contribuição 

mensal, de forma progressiva, de acordo com a tabela constante do Anexo II, desta Portaria. 

 Art. 8º A partir de 1º de janeiro de 2023: 

 I - o valor a ser multiplicado pelo número total de pontos indicadores da natureza do grau de 

dependência resultante da deformidade física, para fins de definição da renda mensal inicial da 

pensão especial devida às vítimas da síndrome de talidomida, é de R$ 1.446,57 (mil quatrocentos e 

quarenta e seis reais e cinquenta e sete centavos). 

 II - o valor da multa pelo descumprimento das obrigações, indicadas no: 

 a) caput do art. 287 do Regulamento da Previdência Social - RPS, varia de R$ 407,84 

(quatrocentos e sete reais e oitenta e quatro centavos) a R$ 40.787,11 (quarenta mil setecentos e 

oitenta e sete reais e onze centavos); 

 b) inciso I do parágrafo único do art. 287 do RPS, é de R$ 90.637,95 (noventa mil seiscentos e 

trinta e sete reais e noventa e cinco centavos); e 

 c) inciso II do parágrafo único do art. 287 do RPS, é de R$ 453.189,77 (quatrocentos e cinquenta 

e três mil cento e oitenta e nove reais e setenta e sete centavos). 

 III - o valor da multa pela infração a qualquer dispositivo do RPS, para a qual não haja 

penalidade expressamente cominada no art. 283 do RPS, varia, conforme a gravidade da infração, 

de R$ 3.100,06 (três mil e cem reais e seis centavos) a R$ 310.004,70 (trezentos e dez mil quatro reais e 

setenta centavos); 
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 IV - o valor da multa indicada no inciso II do art. 283 do RPS é de R$ 31.000,41 (trinta e um mil 

reais e quarenta e um centavos); 

 V - é exigida Certidão Negativa de Débito - CND da empresa na alienação ou oneração, a 

qualquer título, de bem móvel incorporado ao seu ativo permanente de valor superior a R$ 77.500,38 

(setenta e sete mil quinhentos reais e trinta e oito centavos); 

 VI - o valor de que trata o § 3º do art. 337-A do Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei nº 

2.848, de 7 de dezembro de 1940, é de R$ 6.627,92 (seis mil seiscentos e vinte e sete reais e noventa e 

dois centavos); e 

 VII - o valor da pensão especial concedida às pessoas atingidas pela hanseníase e que foram 

submetidas a isolamento e internação compulsórios em hospitais-colônia, assegurada pela Lei nº 

11.520, de 18 de setembro de 2007, é de R$ 1.940,33 (mil novecentos e quarenta reais e trinta e três 

centavos). 

 VIII - o valor da diária paga ao segurado ou dependente pelo deslocamento, por 

determinação do INSS, para submeter-se a exame médico-pericial ou processo de reabilitação 

profissional, em localidade diversa da de sua residência, é de R$ 125,45 (cento e vinte e cinco reais 

e quarenta e cinco centavos); 

 Parágrafo único. O valor das demandas judiciais de que trata o art. 128 da Lei nº 8.213, de 24 

de julho de 1991, é limitado em R$ 78.120,00 (setenta e oito mil cento e vinte reais), a partir de 1º de 

janeiro de 2023. 

 Art. 9º A partir de 1º de janeiro de 2023, o pagamento mensal de benefícios de valor superior 

a R$ 150.149,80 (cento e cinquenta mil cento e quarenta e nove reais e oitenta centavos) deverá ser 

autorizado expressamente pelo Gerente-Executivo do INSS, observada a análise da Divisão ou Serviço 

de Benefícios. 

 Parágrafo único. Os benefícios de valor inferior ao limite estipulado no caput, quando do 

reconhecimento do direito da concessão, revisão e manutenção de benefícios serão 

supervisionados pelas Agências da Previdência Social e Divisões ou Serviços de Benefícios, sob 

critérios aleatórios pré-estabelecidos pela Presidência do INSS. 

 Art. 10. Os valores previstos nos incisos II a VIII do § 1º do art. 11 da Emenda Constitucional nº 

103, de 12 de novembro de 2019, ficam reajustados a partir de 1º de janeiro de 2023 em 5,93% (cinco 

inteiros e noventa e três décimos por cento), índice aplicado aos benefícios do RGPS, nos termos do 

§ 3º do mesmo artigo. 

 § 1º Em razão do reajuste previsto no caput, a alíquota de 14% (quatorze por cento) 

estabelecida no caput do art. 11 da Emenda Constitucional nº 103, de 2019, será reduzida ou 

majorada, considerado o valor da base de contribuição ou do benefício recebido, de acordo com 

os parâmetros previstos no Anexo III desta Portaria. 

 § 2º A alíquota, reduzida ou majorada nos termos do disposto no § 1º, será aplicada de forma 

progressiva sobre a base de contribuição do servidor ativo de quaisquer dos Poderes da União, 

incluídas suas entidades autárquicas e suas fundações, incidindo cada alíquota sobre a faixa de 

valores compreendida nos respectivos limites. 

 § 3º A alíquota de contribuição de que trata o caput do art. 11 da Emenda Constitucional nº 

103, de 2019, com a redução ou a majoração decorrentes do disposto nos incisos I a VIII do § 1º do 

mesmo artigo, será devida pelos aposentados e pensionistas de quaisquer dos Poderes da União, 

incluídas suas entidades autárquicas e suas fundações, e incidirá sobre o valor da parcela dos 

proventos de aposentadoria e de pensões que supere o limite máximo estabelecido para os 

benefícios do RGPS, hipótese em que será considerada a totalidade do valor do benefício para fins 

de definição das alíquotas aplicáveis. 

 Art. 11. A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, a Secretaria Especial de 

Desburocratização, Gestão e Governo Digital, o INSS e a Empresa de Tecnologia e Informações da 

Previdência - Dataprev adotarão as providências necessárias ao cumprimento do disposto nesta 

Portaria. 

 Art. 12. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 Art. 13. Fica revogada a Portaria Interministerial MTP/ME nº 12, de 17 de janeiro de 2022. 

CARLOS ROBERTO LUPI 

Ministro de Estado da Previdência Social 

 

FERNANDO HADDAD 

Ministro de Estado da Fazenda 

 

ANEXO I 
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 FATOR DE REAJUSTE DOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS DE ACORDO COM AS RESPECTIVAS DATAS 

DE INÍCIO, APLICÁVEL A PARTIR DE JANEIRO DE 2023 

 

DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO REAJUSTE (%) 

Até janeiro de 2022 5,93% 

em fevereiro de 2022 5,23% 

em março de 2022 4,19% 

em abril de 2022 2,43% 

em maio de 2022 1,38% 

em junho de 2022 0,93% 

em julho de 2022 0,30% 

em agosto de 2022 0,91% 

em setembro de 2022 1,22% 

em outubro de 2022 1,55% 

em novembro de 2022 1,07% 

em dezembro de 2022 0,69% 

 

ANEXO II 

 

 TABELA DE CONTRIBUIÇÃO DOS SEGURADOS EMPREGADO, EMPREGADO DOMÉSTICO E 

TRABALHADOR AVULSO, PARA PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO A PARTIR DE 1º DE JANEIRO DE 2023 

 

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO (R$) ALÍQUOTA PROGRESSIVA PARA FINS DE RECOLHIMENTO AO 

INSS 

até 1.302,00 7,5% 

de 1.302,01 até 2.571,29 9% 

de 2.571,30 até 3.856,94 12 % 

de 3.856,95 até 7.507,49 14% 

 

ANEXO III 

 

 TABELA DE CONTRIBUIÇÃO DOS SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS DO REGIME PRÓPRIO DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL DA UNIÃO A PARTIR DE 1º DE JANEIRO DE 2023 

 

BASE DE CONTRIBUIÇÃO (R$) ALÍQUOTA PROGRESSIVA INCIDINDO SOBRE A FAIXA DE 

VALORES 

até 1.302,00 7,5% 

de 1.302,01 até 2.571,29 9% 

de 2.571,30 até 3.856,94 12% 

de 3.856,95até 7.507,49 14% 

de 7.507,50 até 12.856,50 14,5% 

de 12.856,51 até 25.712,99 16,5% 

de 25.713,00 até 50.140,33 19% 

acima de 50.140,33 22% 

 

(DOU, 11.01.23) 

 
BOLT8786---WIN/INTER 

 

 

PROGRAMA DE RETOMADA DO SETOR DE EVENTOS - PERSE - PROGRAMA DE GARANTIA AOS 

SETORES CRÍTICOS - PGSC - MODALIDADES DE RENEGOCIAÇÃO DE DÍVIDAS TRIBUTÁRIAS E 

NÃO TRIBUTÁRIAS, INCLUÍDAS AO DO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS - 

PROCEDIMENTOS - DEFINIÇÃO 
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PORTARIA ME Nº 11.266, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

 

 

Define os códigos da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE abrangidos 

pelo disposto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021. 

 

 O MINISTRO DE ESTADO DA ECONOMIA, substituto, no uso da atribuição que lhe confere o 

inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 4º da Lei nº 

14.148, de 3 de maio de 2022, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º Esta Portaria define os códigos da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - 

CNAE abrangidos pelo disposto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021. 

 Art. 2º As pessoas jurídicas, inclusive as entidades sem fins lucrativos, que já exerciam, em 18 

de março de 2022, as atividades econômicas relacionadas nos Anexos I e II desta Portaria poderão 

usufruir do benefício de alíquota zero instituído pelo art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021. 

 Parágrafo único. A fruição do benefício previsto no caput pelas pessoas jurídicas que 

exerciam as atividades econômicas relacionadas no Anexo II fica condicionada à regularidade, em 

18 de março de 2022, de sua situação perante o Cadastro de Prestadores de Serviços Turísticos 

(Cadastur), nos termos dos arts. 21 e 22 da Lei nº 11.771, de 17 de setembro de 2008. 

 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor no dia 1° de janeiro de 2023. 

 

MARCELO PACHECO DOS GUARANYS 

 

ANEXO I 

 

CNAE Subclasse Descrição 

5510-8/01 HOTÉIS 

5510-8/02 APART HOTÉIS 

5590-6/01 ALBERGUES, EXCETO ASSISTENCIAIS 

5590-6/02 CAMPINGS 

5590-6/03 PENSÕES (ALOJAMENTO) 

5590-6/99 OUTROS ALOJAMENTOS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

5911-1/02 PRODUTORA DE FILMES PARA PUBLICIDADE 

5914-6/00 ATIVIDADES DE EXIBIÇÃO CINEMATOGRÁFICA 

7319-0/01 CRIAÇÃO ESTANDES PARA FEIRAS E EXPOSIÇÕES 

7420-0/01 ATIVIDADES DE PRODUÇÃO DE FOTOGRAFIAS, EXCETO AÉREA E SUBMARINA FILMAGEM 

DE FESTAS E EVENTOS 

7420-0/04 AGENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS PARA ATIVIDADES ESPORTIVAS, CULTURAIS E 

ARTÍSTICAS 

7490-1/05 ALUGUEL DE EQUIPAMENTOS RECREATIVOS E ESPORTIVO 

7721-7/00 ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS ESTRUTURAS DE USO 

7739-0/03 TEMPORÁRIO, EXCETO ANDAIMES 

8230-0/01 SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS 

8230-0/02 CASAS DE FESTAS E EVENTOS 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Ministro de Estado da Economia, por meio da Portaria ME Nº 11.266/2022, define os 

códigos da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE, abrangidos pelo disposto 

no art. 4º da Lei nº 14.148/2021 *(V. Bol. 1.904 - LT) e *(V. Bol. 1.936 - AD). 

 As pessoas jurídicas, inclusive as entidades sem fins lucrativos, que já exerciam, em 18 de 

março de 2022, as atividades econômicas relacionadas nos Anexos I e II desta Portaria, poderão 

usufruir do benefício da alíquota zero instituído pela referida Lei. 

 

Consultora: Pâmela Aparecida de Souza Xavier. 
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9001-9/01 PRODUÇÃO TEATRAL 

9001-9/02 PRODUÇÃO MUSICAL 

9001-9/03 PRODUÇÃO DE ESPETÁCULOS DE DANÇA 

9001-9/04 PRODUÇÃO DE ESPETÁCULOS CIRCENSES, DE MARIONETES E SIMILARES 

9001-9/06 ATIVIDADES DE SONORIZAÇÃO E DE ILUMINAÇÃO 

9001-9/99 ARTES CÊNICAS, ESPETÁCULOS E ATIVIDADES COMPLEMENTARES NÃO ESPECIFICADAS 

ANTERIORMENTE 

9003-5/00 GESTÃO DE ESPAÇOS PARA ARTES CÊNICAS, ESPETÁCULOS E OUTRAS ATIVIDADES 

ARTÍSTICAS 

9319-1/01 PRODUÇÃO E PROMOÇÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS 

 

ANEXO II 

 

CNAE Subclasse Descrição 

4923-0/02 SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS - LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS COM 

MOTORISTA 

4929-9/01 TRANSPORTE RODOVIÁRIO COLETIVO DE PASSAGEIROS, SOB REGIME DE FRETAMENTO, 

MUNICIPAL 

4929-9/02 TRANSPORTE RODOVIÁRIO COLETIVO DE PASSAGEIROS, SOB REGIME DE FRETAMENTO, 

INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E INTERNACIONAL 

4929-9/03 ORGANIZAÇÃO DE EXCURSÕES EM VEÍCULOS RODOVIÁRIOS PRÓPRIOS, MUNICIPAL 

4929-9/04 ORGANIZAÇÃO DE EXCURSÕES EM VEÍCULOS RODOVIÁRIOS PRÓPRIOS, INTERMUNICIPAL, 

INTERESTADUAL E INTERNACIONAL 

5011-4/02 TRANSPORTE MARÍTIMO DE CABOTAGEM - PASSAGEIROS 

5012-2/02 TRANSPORTE MARÍTIMO DE LONGO CURSO - PASSAGEIROS 

5099-8/01 TRANSPORTE AQUAVIÁRIO PARA PASSEIOS TURÍSTICOS 

5611-2/01 RESTAURANTES E SIMILARES 

7911-2/00 AGÊNCIAS DE VIAGEM 

7912-1/00 OPERADORES TURÍSTICOS 

9102-3/01 ATIVIDADES DE MUSEUS E DE EXPLORAÇÃO DE LUGARES E PRÉDIOS HISTÓRICOS E 

ATRAÇÕES SIMILARES 

9321-2/00 PARQUES DE DIVERSÃO E PARQUES TEMÁTICOS 

9493-6/00 ATIVIDADES DE ORGANIZAÇÕES ASSOCIATIVAS LIGADAS À CULTURA E À ARTE 

 

(DOU, 02.01.2023) 

 
BOLT8782---WIN/INTER 

 

 

 

PREVIDÊNCIA SOCIAL - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - JUSTIÇA DO TRABALHO - CÓDIGO 

DE RECEITA - INSTITUIÇÃO 
 

 

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO CODAR Nº 2, DE 5 DE JANEIRO DE 2023. 

 

 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Coordenador-Geral de Arrecadação e de Direito Creditório, por meio do ADE CODAR 

nº 02/2023, institui o código de receita 6092 - Contribuições Previdenciárias - Recolhimento 

Exclusivo pela Justiça do Trabalho, para ser utilizado em Documento de Arrecadação de Receitas 

Federais (Darf) no recolhimento da contribuição previdenciária de que trata o art. 43 da Lei nº 

8.212/1991. 

 

Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 
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Institui código de receita para recolhimento da contribuição previdenciária de que trata o 

art. 43 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

 

 O COORDENADOR-GERAL DE ARRECADAÇÃO E DE DIREITO CREDITÓRIO, no exercício da 

atribuição prevista no inciso II do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto 

no art. 43 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, 

 DECLARA: 

 Art. 1º Fica instituído o código de receita 6092 – Contribuições Previdenciárias - Recolhimento 

Exclusivo pela Justiça do Trabalho, para ser utilizado em Documento de Arrecadação de Receitas 

Federais (Darf) no recolhimento da contribuição previdenciária de que trata o art. 43 da Lei nº 8.212, 

de 24 de julho de 1991. 

 Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário 

Oficial da União. 

 

MARCUS VINICIUS MARTINS QUARESMA 

 

(DOU, 06.01.2023) 

 
BOLT8784---WIN/INTER 
 

 

 

DECISÃO ADMINISTRATIVA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
 

 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - MICROEMPRESA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE - SIMPLES 

NACIONAL - SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, REPARAÇÃO OU MANUTENÇÃO - RETENÇÃO - NÃO 

INCIDÊNCIA 
 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 68, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2022 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 

 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. MICROEMPRESA. EMPRESA DE PEQUENO PORTE. SIMPLES 

NACIONAL. SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, REPARAÇÃO OU MANUTENÇÃO. RETENÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA. 

 São tributados na forma do Anexo III da Lei Complementar nº 123, de 2006, os serviços de 

instalação, manutenção e reparação prestados por optante pelo Simples Nacional que não é 

contratado para construir imóvel ou executar obra de engenharia. Tais serviços não se sujeitam à 

retenção de que trata o caput do art. 31 da Lei nº 8.212, de 1991. 

 Por não se submeter ao Anexo IV da Lei Complementar nº 123, de 2006, a essa atividade se 

aplica a regra geral de vedação à opção pelo Simples Nacional em caso de prestação de serviço 

por meio de cessão de mão-de-obra. Constatado que a empresa contratada presta serviço 

mediante cessão ou locação de mão de obra, ela estará sujeita à exclusão do Simples Nacional. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei Complementar nº 123, de 2006: arts. 1º, 3º, 13; § do art. 18; §§ 5º-B, IX; 

5º-F, X; e 5º-C, e Anexos III e IV; Lei nº 8.212, de 1991: art. 22, I a IV; e IN RFB nº 971, de 2009: art. 191. 

 

CLÁUDIA LÚCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA 

Coordenadora-Geral 

 

(DOU, 28.12.2022) 
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“É mais divertido ser um pirata do que um marinheiro”. 
 

Steve Jobs 


